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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADES. BUSCAS PESSOAL, 
VEICULAR E DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES 
PARA A ABORDAGEM PESSOAL E VEICULAR. AUSÊNCIA DE 
CARACTERIZAÇÃO DE DOMICÍLIO. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. IMPROCEDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE 
PARA CONDENAÇÃO.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No que tange à busca pessoal, não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal 
para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não 
havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a 
abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe 
social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que 
não se verificou no caso. Ressalte-se, ainda, que a abordagem veicular 
reveste-se de características próprias do poder de polícia, sendo legítimo aos 
policiais a determinação de busca veicular, a fim de fazer prevalecer o 
interesse público sobre o privado.
2. No que se refere à busca domiciliar, as instâncias ordinárias, soberanas na 
apreciação da prova, compreenderam que se tratavam de imóveis que serviam 
apenas de depósito de drogas, não sendo utilizados como moradia ou 
estabelecimento comercial, de modo que não pode ser invocada, nesse 
contexto, a inviolabilidade de domicílio, tampouco quaisquer de suas 
prerrogativas.
3. O acórdão impugnado indicou os depoimentos dos policiais que relataram 
precisamente a dinâmica dos fatos imputados ao agravante, além do vasto 
material ilícito apreendido e a ele diretamente vinculado, de modo que não há 
espaço para, em sede mandamental, infirmar tais razões para absolvê-lo, de 
modo que a condenação deve ser mantida.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 

                                  Brasília, 19 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADES. BUSCAS PESSOAL, 
VEICULAR E DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES 
PARA A ABORDAGEM PESSOAL E VEICULAR. AUSÊNCIA DE 
CARACTERIZAÇÃO DE DOMICÍLIO. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. IMPROCEDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE 
PARA CONDENAÇÃO.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No que tange à busca pessoal, não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal 
para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não 
havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a 
abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe 
social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que 
não se verificou no caso. Ressalte-se, ainda, que a abordagem veicular 
reveste-se de características próprias do poder de polícia, sendo legítimo aos 
policiais a determinação de busca veicular, a fim de fazer prevalecer o 
interesse público sobre o privado.
2. No que se refere à busca domiciliar, as instâncias ordinárias, soberanas na 
apreciação da prova, compreenderam que se tratavam de imóveis que serviam 
apenas de depósito de drogas, não sendo utilizados como moradia ou 
estabelecimento comercial, de modo que não pode ser invocada, nesse 
contexto, a inviolabilidade de domicílio, tampouco quaisquer de suas 
prerrogativas.
3. O acórdão impugnado indicou os depoimentos dos policiais que relataram 
precisamente a dinâmica dos fatos imputados ao agravante, além do vasto 
material ilícito apreendido e a ele diretamente vinculado, de modo que não há 
espaço para, em sede mandamental, infirmar tais razões para absolvê-lo, de 
modo que a condenação deve ser mantida.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOACRE PONCIANO DOS 
SANTOS contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas corpus  
impetrado em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fossem reconhecidas nulidades nas buscas pessoal 
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e domiciliar, porquanto ausente justa causa que indicasse o estado de flagrância ou autorização 
de morador ou proprietário, bem como afirmou a ausência de materialidade e de indícios de 
autoria, pugnando pela absolvição do crime a ele imputado.

Neste agravo regimental, repisa o agravante os mesmos argumentos expendidos na 
inicial mandamental, pugnando ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela 
remessa do recurso ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que 
sejam reconhecidas nulidades nas buscas pessoal e domiciliar, porquanto ausente justa causa que 
indicasse o estado de flagrância ou autorização de morador ou proprietário, bem como a ausência 
de materialidade e de indícios de autoria, pugnando pela absolvição do crime a ele imputado.

Contudo, a ele não assiste razão.
Com efeito, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:
 

"[...] Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado. Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a 
verificar a ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.
Examino em conjunto as alegações de nulidade pelas buscas pessoal e domiciliar.
E, ao fazê-lo, esclareço que o Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE 
n. 603.616 (Tema 280/STF), reconhecido como de repercussão geral, assentou que"a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade 
dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 05/11/2015).
O julgado está assim ementado:

 
"Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral.2. 
Inviolabilidade de domicílio - art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar sem 
mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A Constituição 
dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo.3. Período 
noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos 
casos em que a busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos - flagrante 
delito, desastre ou para prestar socorro - a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia.4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de preservação da 
inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção contra ingerências 
arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado 
em casa sem determinação judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A 
inexistência de controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria 
o núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e 
deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da 
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Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 
17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da interpretação da Constituição, 
quanto da aplicação da proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos 
humanos incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter 
judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal.5. Justa causa. A 
entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é 
arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que 
justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos 
mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida.6. Fixada a 
interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados.7. Caso concreto. Existência de fundadas 
razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. Negativa de provimento ao 
recurso." (RE 603.616/RO, Relator Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado 
em 5/11/2015, DJe 10/5/2016, grifou-se).
 

Ou seja, as buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua validade 
e regularidade, da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja 
ocorrendo um delito.
Cito precedentes desta Corte:

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. FLAGRANTE. PRISÃO PREVENTIVA. CASSAÇÃO. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE DAS 
PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
PROVA NULA. ORDEM CONCEDIDA.[...]3. Depreende-se dos autos que os 
policiais receberam informações de inteligência segundo as quais o suspeito de um 
roubo estaria em um local apontado pelo sinal da tornozeleira eletrônica que tal 
indivíduo usava. Diante disso, a guarnição foi até o local e deparou com uma 
residência sobre a qual recaíam denúncias anônimas relacionadas ao tráfico de drogas. 
Na frente da residência, os agentes públicos viram dois suspeitos onde o sinal da 
tornozeleira era indicado e os abordaram, mas nada de ilícito foi encontrado com eles. 
Todavia, em razão da existência de informações sobre a prática de tráfico de drogas no 
imóvel, decidiram ingressar para a realização de busca domiciliar.4. Não houve, no 
entanto, referência concreta a prévia investigação, monitoramento ou campanas no 
local, a afastar a hipótese de que se tratava de averiguação de denúncia robusta e atual 
acerca da ocorrência de tráfico naquele local. Da mesma forma, não se fez menção a 
nenhuma atitude suspeita, externalizada em atos concretos, tampouco a movimentação 
de pessoas típica de comercialização de drogas no local.5. Embora os policiais hajam 
afirmado que o setor de inteligência da polícia fez monitoramento em datas anteriores 
no local, além de não haver prova concreta nos autos sobre a existência de tal 
investigação pretérita, tampouco de quando foi feito o suposto monitoramento, não se 
indicou sequer o que foi constatado nele, isto é, se foi observada movimentação típica 
da venda de drogas ou algo similar.[...]8. Ordem concedida para, considerando que 
não houve fundadas razões para o ingresso no domicílio do paciente, reconhecer a 
ilicitude das provas por tal meio obtidas, bem como de todas as que delas decorreram, 
e, por conseguinte, cassar o decreto de prisão preventiva do acusado. (HC n. 
711.234/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
15/3/2022, DJe de 22/3/2022.)
 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO FORÇADO EM 
DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. HABEAS CORPUS NÃO 
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CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.1. O Supremo Tribunal Federal, 
por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante 
da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal 
própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.2. A sabida permanência do delito de tráfico de drogas ilícitas, 
cuja execução se protrai no tempo, não torna justo o ingresso forçado no domicílio 
fora das hipóteses registradas no art. 5º, XI, da CF/88: a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial.3. Neste caso, a moldura fática extraída dos autos não permite 
que se conclua pela presença de elementos de suporte suficientes para justificar a 
decisão de ingressar na residência do paciente.4. Esta Corte tem declarado ilícitas as 
provas derivadas da prisão em flagrante, registrando expressamente que a denúncia 
anônima desacompanhada de medidas investigativas preliminares que indiquem a 
presença de fundadas razões para não configura justa causa para a violação de 
domicílio, à míngua de fundadas razões para a convicção de que esteja em curso 
algum delito.5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, 
reconhecendo a nulidade das provas obtidas mediante ingresso forçado no domicílio 
do paciente, absolvê-lo das imputações, nos termos do art. 386, inciso VII, do Código 
de Processo Penal. (HC n. 704.106/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)

 
Reproduzo, por oportuno, os fundamentos do acórdão impugnado quanto às buscas 
pessoal e domiciliar:

 
"[...] Os Apelantes Emerson e Domingos sustentam a nulidade do processo ante a 
ilicitude das provas decorrentes da ausência de fundadas razões para a realização da 
busca pessoal e veicular, argumentando que tanto o Órgão Ministerial, como o Juízo a 
quo chancelaram um flagrante lastreado em investigação prévia não acostada aos 
autos, o que inviabilizou o amplo exercício da defesa.
Digno de nota, inexiste nos autos qualquer requerimento da Defesa no que tange ao 
acesso ao teor da investigação prévia que deflagrou a operação em espeque, ou 
indeferimento do Juízo a quo que evidencie o cerceamento aventado.
De todo modo, sabe-se que os Tribunais Superiores entendem que a busca veicular, 
por se equiparar à busca pessoal, dispensa prévio mandado judicial, sujeitando-se 
apenas à existência de fundada suspeita de prática criminosa.
In casu, verifica-se que os Acusados Joacre e Asclepíades já vinham sendo 
monitorados pelo serviço de inteligência da Polícia Civil, havendo esta recebido 
informes seguros do transporte de grande quantidade drogas na Rodovia BR 101/330, 
com detalhes sobre os veículos suspeitos, e corretamente, com o apoio da Policia 
Militar e Federal, efetuou a abordagem, oportunidade em que se deparou, inicialmente 
com 80 kg (oitenta quilos) de maconha no interior dos dois automóveis.
Com efeito, se a revista realizada nos veículos teve como elemento propulsor fundada 
suspeitada ocorrência de crime, não há como se reputar ilícita a prova colhida a partir 
daí, que resultou na apreensão da vultuosa quantidade de substância entorpecente.[...].
Por fim, registre-se que o processo penal rege-se pelo princípio do pas de nullité sans 
grief, não podendo ser declarada nulidade sem que tenha havido prejuízo para a defesa 
do acusado, o que não se verificou no caso em questão.
Dessa forma, nota-se que a busca veicular e pessoal encontra-se justificada nas 
informações prévias e nas apreensões de drogas em poder dos Agentes, restando 
imperioso o não acolhimento da preliminar.[...]Como já dito, in casu, existiam 
fundadas razões de que, no local, estava sendo cometido crime de tráfico de drogas. O 
contexto fático anterior permitiu a conclusão acerca da ocorrência do delito.
Assim, tem-se que o ingresso dos policiais nas propriedades em questão se deu de 
forma lícita, após investigação prévia (justa causa), em situação de flagrância e 
urgência, não se verificando nenhuma ilegalidade.
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Cediço pontuar, que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que o ingresso forçado em residências sem 
mandado judicial revela-se legítimo, em qualquer período do dia (até mesmo durante a 
noite), quando houver suporte em razões devidamente justificadas pelas circunstâncias 
do caso concreto que indiquem que no interior do imóvel esteja a ocorrer situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade penal, civil e disciplinar do agente ou da 
autoridade. [...]. Ainda assim, os imóveis nos quais ocorreram as buscas e apreensões 
nem sequer podem ser caracterizados como domicílio ou local de residência. [...]. 
Norteada por tais premissas e volvendo ao caso dos autos, a meu sentir, não resta 
configurada violação de domicílio. Mostra-se incontroverso que houve fundada 
suspeita que credenciou a ação dos agentes em adentrar os dois imóveis rurais 
pertencentes ao Recorrente Asclepíades. Dessa forma, a ação policial foi lícita e 
legítima, sem qualquer vício de ilegalidade ou inconstitucionalidade a maculá-la, razão 
pela qual imperiosa a rejeição da preliminar deduzida" (e-STJ, fls. 363-371).

 
No que se refere à busca pessoal, não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação 
dos policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para 
manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que não se verificou no caso. Cito 
precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. DOSIMETRIA. 
PRIMEIRA FASE. QUANTIDADE E NATUREZA DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.1. A 
disciplina que rege a busca pessoal, nos termos do art. 244 do Código de Processo 
Penal, exige prévia e fundada suspeita de que a pessoa a ser abordada esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou, ainda, 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.2. Neste caso, é 
possível extrair, a partir da documentação carreada aos autos, elementos fáticos que 
justificam a decisão de realizar a abordagem e a busca corporal. Conforme se viu, 
além do comportamento do agravante, outros elementos, como a dispensa de objeto 
tão logo avistada a viatura policial. Portanto, há de ser considerada válida a busca 
pessoal sem autorização judicial, pois há elementos factuais que tornam válidas a 
abordagem e a busca pessoal.3. Os crimes de tráfico e associação para o tráfico de 
drogas demandam que o juiz, ao avaliar as circunstâncias judiciais do caso para 
dimensionar a sanção, deve levar em conta a natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente, nos termos do art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006.4. Neste caso, foram apreendidas cerca de 2,8g de crack, 
quantidade que, ainda que não possa ser considerada inexpressiva, não autoriza o 
incremento punitivo na primeira etapa do cálculo dosimétrico.5. Agravo regimental 
parcialmente provido para redimensionar a pena imposta ao agravante, nos termos do 
voto. (AgRg no HC n. 723.390/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. SUPOSTA NULIDADE DA PROVA OBTIDA EM BUSCA 
PESSOAL (EM VIA PÚBLICA), VEICULAR E NO INGRESSO DOMICILIAR 
(SEM ORDEM JUDICIAL). IMPROCEDÊNCIA. CONTEXTO FÁTICO APTO A 
INDICAR FUNDADA SUSPEITA SUFICIENTE PARA JUSTIFICAR A BUSCA 
PESSOAL. APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE DE DROGA, APTA A 
FUNDAR A CONVICÇÃO DOS POLICIAIS DE QUE O AGRAVANTE 
TRAFICAVA ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE.1. A moldura fática delineada nas instâncias ordinária é de que a 
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busca pessoal efetivada não decorreu exclusivamente de um mero nervosismo do 
corréu no momento da abordagem, como alegado na impetração, mas de todo um 
contexto que fundou a convicção dos policiais no sentido de fundada suspeita da 
prática de crime de tráfico de drogas, com especial destaque ao fato de que, com o 
corréu, ao ser interpelado ainda em via pública, foi apreendido com um tijolo de 
maconha supostamente adquirido do agravante.2. A Sexta Turma deste Tribunal 
Superior, no julgamento do HC n. 598.081/SP, assentou que o ingresso regular em 
domicílio alheio é possível apenas quando o contexto fático anterior à invasão permitir 
a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência cuja urgência em 
sua cessação demande ação imediata, definindo condições e procedimentos para o 
ingresso domiciliar sem autorização judicial, o que foi observado no caso em 
análise.3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 688.825/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022.)

 
Ressalte-se, ainda que a abordagem veicular reveste-se de características próprias do 
poder de polícia, sendo legítimo aos policiais a determinação de busca veicular, a fim 
de fazer prevalecer o interesse público sobre o privado.
No que se refere à busca domiciliar, inviável incidirem, para o caso, os precedentes 
anteriormente mencionados, uma vez que as instâncias ordinárias, soberanas na 
apreciação da prova, compreenderam que se tratava de imóveis que serviam apenas 
de depósito de drogas, não sendo utilizados como moradia ou estabelecimento 
comercial, de modo que não pode ser invocada, nesse contexto, a inviolabilidade de 
domicílio, tampouco qualquer de suas prerrogativas.
No que tange ao pedido de absolvição, é cediço que o habeas corpus não se presta a 
apreciação de alegações que buscam a absolvição ou desclassificação de crime, em 
virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
inviável na via eleita. A propósito do tema, trago à colação os seguintes julgados 
desta Corte:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
PLEITOS QUE DEMANDAM REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE NA 
VIA ESTREITA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE 
IMPÕE. 1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se indefere liminarmente a 
inicial quando evidenciado que o pleito formulado demanda reexame de provas, 
inviável na via estreita do habeas corpus. 2. Caso em que a impetração pretende a 
absolvição do paciente do crime de estupro de vulnerável ou a desclassificação para o 
delito de importunação sexual, ao argumento da fragilidade probatória, uma vez que, à 
época dos fatos, a vítima contava com apenas oito anos de idade e seu depoimento foi 
levado em consideração para justificar a condenação. 3. Agravo regimental 
improvido" (AgRg no HC 658.366/SC, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 18/05/2021, DJe 25/05/2021);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO EM CONCURSO MATERIAL. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO PELO 
CRIME DE ASSOCIAÇÃO. INVIABILIDADE. CONTUNDENTE ACERVO 
PROBATÓRIO PARA LASTREAR A CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO 
MANDAMUS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. O crime de 
associação para o tráfico exige vínculo associativo duradouro e estável entre seus 
integrantes, com o objetivo de fomentar especificamente o tráfico de drogas, por meio 
de uma estrutura organizada e divisão de tarefas para a aquisição e venda de 
entorpecentes, além da divisão de seus lucros. 2. A conclusão obtida pela Corte 
estadual sobre a condenação do paciente pelo crime de associação para o tráfico foi 
lastreada em contundente acervo probatório carreado aos autos. 3. Pela leitura das 
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peças encartadas aos autos, conclui-se que a decisão tomada pelas instâncias 
antecedentes acerca da condenação do paciente pelo crime de associação para o tráfico 
foi lastreada em contundente acervo probatório, consubstanciado nas circunstâncias 
que levaram à sua condenação, não se constatando constrangimento ilegal a ser sanado 
pela via estreita do habeas corpus. 4. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC 
663.885/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
18/05/2021, DJe 24/05/2021).

 
Reproduzo, por oportuno, a fundamentação do acórdão vergastado:

 
"[...] A materialidade delitiva restou comprovada pelo Auto de Exibição e Apreensão 
que atestou a existência de 300 kg (trezentos quilos) de erva prensada e embalada, 
vulgarmente conhecida como maconha, 03 kg (três quilos) de pasta base de cocaína, 
uma prensa hidráulica e uma balança digital (evento 20609868, pg. 05), pelos laudos 
de constatação (evento 20609869 – pg.12) e laudos definitivos (evento 20610045 – pg. 
02/03).
A autoria delitiva, em idêntica simetria ressai induvidosa diante do acervo probatório 
suficiente constante nos autos, notadamente os depoimentos congruentes das 
testemunhas ouvidas em Juízo, IPC Alex Albert Cabral, SD/PM Elizon Oliveira, 
SD/PM Cristiano Lacerda Santos e TEN/PM Jebson Brasil, que relataram em 
audiência realizada por videoconferência a dinâmica dos fatos, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa (vide sistema PJE mídia).
Os três flagranteados, por sua vez permaneceram em silêncio, quando interrogados na 
fase policial, e em Juízo negaram a autoria delitiva, enquanto que o Acusado 
Asclepíades não foi ouvido em nenhuma oportunidade, haja vista que se encontrava 
foragido.
Oportuno registrar, que diante do sistema do livre convencimento, o testemunho dos 
agentes policiais constitui elemento apto à valoração pelo Magistrado. Dessa forma, 
afigura-se inaceitável que, valendo-se o Estado de servidores públicos para prevenção, 
repressão e investigação das atividades delituosas, seja negada credibilidade a tais 
agentes, na oportunidade em que vêm ajuízo relatar o que ocorreu por ocasião do 
desempenho de suas atividades.
Ademais, nos casos de apuração do crime de tráfico de drogas, os depoimentos dos 
policiais que participaram da investigação e da prisão do autor são de grande 
importância na formação probatória, tendo em vista a ausência de vítimas diretas e o 
temor provocado pelos traficantes em eventuais testemunhas.[...]Como é sabido, para 
a comprovação do delito de tráfico de drogas não é necessário que o autor seja 
surpreendido efetivamente vendendo entorpecentes, pois o tipo penal do art. 33, caput, 
da Lei 11.343/06 é de ação múltipla.
Dessa forma, o suporte fático e probatório, embasado nos elementos informativos 
colhidos na fase inquisitiva, corroborados pelas provas produzidas em Juízo, é 
suficiente para ensejar a condenação, motivo pelo qual não há falar em absolvição do 
crime de tráfico de drogas [...]" (e-STJ, fls. 374-375).

 
Com efeito, o acórdão impugnado indicou os depoimentos dos policiais que relataram 
precisamente a dinâmica dos fatos imputados ao paciente, além do vasto material 
ilícito apreendido a ele diretamente vinculado, de modo que não há espaço para, em 
sede mandamental, infirmar tais razões para absolver o paciente, de modo que a 
condenação deve ser mantida.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 420-426).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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ADVOGADOS : ANA PAULA MOREIRA GOES - BA030700
RAMON ROMANY MORADILLO PINTO - BA039692

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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